PARECER Nº 1657, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1103, DE 2015


O nobre Deputado Rafael Silva apresentou o Projeto de lei nº 1103, de 2015, dispondo sobre a convocação dos candidatos aprovados dentro do prazo de validade previsto em edital em concurso público.

 

No período em que esteve em pauta, a propositura  não foi alvo de emenda ou substitutivo, fls. 04.



Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.


Conforme já comentado, em linhas anteriores, a proposição pretende estabelecer regras nos concursos públicos, no sentido de implantar o regime de obrigatoriedade do preenchimento das vagas ofertadas em concurso público, dentro do prazo estipulado de validade do concurso.


A despeito das relevantes razões invocadas por seu Nobre Autor, a propositura não pode prosperar porquanto apresenta vício formal de iniciativa, por contrariar o disposto no artigo 24, § 2º, inciso 4, da Constituição do Estado de São Paulo.


Alem das razões invocadas a propositura não pode prosperar porquanto apresenta ilegalidade, na medida em que contrária o decreto 60.449, de 2014, que regulamenta os procedimentos relativos aos concursos públicos, no âmbito da Administração Direta e Autárquica do Estado de São Paulo. 


 Nesse traço, levando-se consideração os pressupostos de legitimidade das iniciativas legislativas, a ordem jurídica adjetiva brasileira considera a presente propositura carecedora do interesse de agir, na medida em que cuida de matéria não inserida na quadratura do mundo jurídico brasileiro.


Sendo assim, é forçoso concluir, pois, que o projeto em mira se revela em descompasso com os preceitos constitucionais e jurídicos. 


Desse modo, quanto aos aspectos que nos compete opinar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 1103, de 2015.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 2/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Professor Auriel (favorável) – José Zico Prado (favorável) – Rodrigo Moraes – Afonso Lobato – Carlos Cezar – Gilmaci Santos – Antonio Salim Curiati – Marcos Zerbini 

